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ART.1°) O subsídio dos vereadores para viger na legislamra que se inicia em 01 de
janeiro de 2009, é fixado em 6.192,00 (seis mil cento e noventa e dois reais).

§l®-Ao presidente da Câmara será pago, mensalmente, verba indenizatória de
35% (trinta e dnco por cento) do valor constante no artigo 1°, a qual não ficará
sujeita a prestação de contas.

§2°- O total dos subsídios dos vereadores não poderá ultrapassar os limites
estabelecidos no artigo 29-A, da Constituição Federal.

§3°- Os subsídios dos ver^ores serão rejustados na forma do artigo 37, X, da
Constituição Federal.

§4°- Os vereadores farão juz ao direito constitucional previsto no inciso VIII,
art. T c.c. art. 39, da Constituição Federal.

ART.2°) Será descontado 1/30 (um trinta avos) do sbsídio, por cada ausência, sem
justificativa prévia, nas sessões realizadas pela Câmara Municipal.

^^Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cnnci.es.gov.br
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ART. 3°) O suplente de vereador empossado receberá, a partir da posse, idêntico
subsídio a que tiver direito o vereador detentor do mandato. ^

ART.4°) A Mesa Diretora da Câmara Municipal colocará em seu orçamento recursos

próprios para a execução desta resolução, que poderão ser suplementados, se
necessário.

ART. 5°) Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partir de 01/01/09, revogadas disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim(ES), (É de dezembro de 2008.

VEREADORES

''Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
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JUSTIFICATIVA:

Nobres vereadores,

É necessário a apresentação da matéria para o cumprimento de disposições
constitucionais(Art. 29, VI, CF), que determina a obrigatoriedade da fixação dos

subsídidos para a próxima legislatura.

Para fixação do quantum foi observada os valores atuais aplicando-se o índice

inflacionário, com a projeção futura, vez que o valor ora fixado terá sua validade por

4 anos, sem poder ser modificado.

Trata-se de direito constitucionalmente assegurado, que se reveste de caráter

alimentar, por todo o período do respectivo mandato, daí ser indispensável a

respectiva fixação.

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: Gmci@Gmci.es.gov.br
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Brasília, 20 de Novembro de 2008 - 16:22

Notícias STF

Terça-feira, 04 de Novembro de 2008 (jC
Juizes pedem aprovação do projeto que aumentará subsídios da categoria T

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Gilmar Mendes, recebeu nesta terça-feira (4)
um grupo formado por 43 magistrados que representam juizes de todo o País. Eles vieram pedir
celeridade ao projeto de lei que tramita na Câmara dos Deputados com a proposta de reajuste dos
subsídios da categoria, congelados há três anos.

0 presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB)^ MQzart Valadares Pires, lembrou
que um dispositivo constitucional determina a revisão dos salarios anualmente. "Por isso viemos
pedir apoio ao ministro para que ele peça a inclusão do projeto na pauta da Câmara", afirmou.

O ministro Gilmar Mendes explicou que vem conversando sobre o assunto com o presidente da
Casa, Ariindo Chinaglia, e destacou c^ue a apreciação do projeto de lei enviado pelo Judiciário em
dezembro de 2005 depende de o colégio de líderes inclui-lo na pauta de votações.

Gilmar Mendes disse acreditar que a votação dos deputados poderá acontecer ainda neste ano e
sugeriu aos representantes dos magistrados serenidade na espera pela inclusão na Ordem do Dia.
"Temos de manter o diálogo", frisou o presidente da Corte.

MG/LF

Praça dos Três Poderes - Brasília ̂  DF - CEP 70175-900 Telefone: 55.61.3217.3000



LEI N° 5621

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO
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Ait I" - O subsídio dos vereadores pará.viger ria
Legislatura que se micra em 01 de janeiro de 2005, é fixado
em R$ 4 770,00 (quatro mil, setecentos e setenta reais).

§  1" - Ao Pre.sidente da Câmara será pago,
mensalmente, vciba indenizatõria fixada em 1.431,00 (hum
mil, qudtioccnto-, c tiinta e um reais), a qual não ficará
sujeita à prestação de contaS;

§ 2 - O total do subsídio dos Vereadores não
podeiá ultrapassai os limites estabelecidos no artigo Í29:-A,

;;da„ConstitUição FederaiflOÊ
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§  3° - Os subsídios dos Vereadores serão
reajusjados na lorma do ait 37, X, da Constituição Federal.

t  ' ^ Art. 2" - Será descontado Í/3Õ (um trinta avos) do
subsídio do Vereador, por cada ausência; sem justificativa
prévia, nas sessões lealizadas pela Câmara Municipal.

Art, 3° - Sera pago ao ■ Vereador participante de
. Sessão rextiaoidinaiia convocada em período de recesso
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parlamentar; a parcela indeniiãtória no valor.de ;l il;92,50 ;
(hum mil,' cento e noVerita e dois reais e cinqüenta:
centavos) . ■

,  Parágrafo único O pagamento pela sessãoi :
legislativa extraordinária está condicionado ao.; efetivo:
compárecimento do vereador, não sendo possível,: mesmo::,
mediante a apresentação de atestado médico,;,justifican,a:
ausência para fins de recebimento da parcela indenizatória. f: ;

Arti 4° - O' suplente de Vereador empossado.:
receberá, a partir da posse, idêntico subsídio a queítiver:
direito o vereador detentor do mandato

Art. 5°- A Mesa Diretora da Câmara Municipal :
colocará em seu orçamento recursos próprios para a
execução desta lei, que poderão ser suplementados, se
necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor ná'data de sua;-
publicação, revogadas as Misposições em contrário,:
produzindo seus efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro.,
le 2005.

®?VÍ

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de setembro de 2004 ;

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal
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Gamara da captai capixaba aprovou reajuste dé íi47%
04/11/08 - OThsS {-AgênciaEstado) j :| ; \

■  ■ ' i .i i . ii'! ■.  I . ■ l ti - , i, ■
Em pelb riienos 7 das 26 capitais brasileiras, os vereadores éleilos e reeleitos cpltieçarão 2OG9 com ura salário mais gordo.

Seis propostas já aprovadas e uma a ser votada garantirão atmientos de vencimentos para as Câmaras de Vitói ia (ES),

Salvador (BA), Curítiba (PR), João Pessoa (PE), Rio dé Janeiro (RJ), Goiânia (GQ) e Redfe (PE). O maior aumento

concedido até agora é o da capital capixaba, onde os vereadores elevarám seus salários de R$ 3 mil para R$ 7,-1 mil. O

reajuste de 147% íbi aprovado no dia 29 de outubro., Dos 12 vereadores presentes à sessão, apenas ura foi contrário à

proposta. I' :

.  , : ■ ■ _ _ í- 1 : ,
Salvador e Ciuiliba são as duas capitais com o segundo maior índice de áiimento.! Na capital baiana, onde foi i, egistrado o

maior índice de renovação de cadeiras na história da Câmara, os atuais vereádprés se apressaram em aprovar às vésperas d

eleição Um aumento de 29% nos salários, que, a partir de 200 9i sobem dé R$ 7,1 mil para R$ gyá mil. Em Cm-

parlamentares que assumem seus postos em 2009 iniciarão o ano com uiri saláriò 29% superior ao atual. Os-v
I  ■ :'l :

decidiram, às vésperas da disputa eleitorali cuidar de deixar os bolsos dps sucessores, e os próprios, mais chei

elevaramseusvencimentosdeR$ 7,1 mil para R$ 9,2 mil., :

a

tiba, os 38

ereadores

is. Assim,

Em Recife (PE), onde a Câmara terá um vereador a mais a partir de janeiro, tpíaliizandb 37 cadeiras, o salário deve ser
aumentado de R$ 7,5 mil para R$ 9 mil, mas o projeto mnda não foi votado. PÍéla;ConBtitaição, os salários dos vereadores
variam de 20% a 75% do vencimento do deputado estadual^, conforme o kúmero de habitantes.

No RiOj por exemplo, a Câmara paga a seus vereadores R$ 9,2 mil, mas, ̂à, jparfc dé janeira de 2009, eles poderão passar a
ganhar exatamente 75% dos vencimentos de um deputado estadual; por forçá de regra da legislação - o que dtiverá lhes

garantir vencimentos de R$ 9,4 mil, sem necessidade de projetos específicos de aumento.

As informações são do jornal O Estado de.S. Paulo.
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„,)l Tribunal de Justiça do Estado de SSo
X,

> Fechar : . • Imprimir : .

AÇÃO DIRETA DE IIMCONSTITUCIONALIDADE - Lei ;4.822/2003, do Município de Ourinhos, c|úé dispõe
v.iO/r* r\ K/^l. •: rA \ f̂  »-<-k ^ ^ I ..w. HA _1^;e à Legislatura que se inicia em 1° de janeiro deíisobre: a fixação dos subsídios dos Vereadores

primeira, centrada no fato de que fixação dos
, referen

2005 - Inconstitucionalidade formal e materiai - A . ,
subsídios dos Vereadores é ato de competência exclusiva da Câmara Municipal, exercitável por
resolução, e não por lei, ofendendo princípio da Constituição Federal atinente ao processo legislativo,
que é cogente para Estados e Municípios, mercê do art. 144 da Constituição do Estado dè'SãÜTâülo, e
sa própria autonomia do Poder Legislativo local, ao infuxo do disposto no art. 5° e 5 1° desta última -
Inconstitucionalidade material, pois ao dispor a lei, ,no art. 1°, que o valor do subsidio dos Vereadores
corresponderá a 40% dos subsídios dos Deputád 3s da Assembléia Legislativa do Estado, está
permitindo que o mesmo seja reajustado na meSrna legislatura, pois assim é autorizado para õs

„ lJ- -IO \/T _ 4.:4.. .:-'S _ r- I l ^ 1Deputados Estaduais tituiçao Federal, violando o art. 29, VI, da Cons
üdesta que.se impõe à organiza^ção municipal, comd d
São Paulo que, portanto, se vê diretamente contrariádo r -^ão julgada procedente. (Ação Direita de
Inconstitucionalidade n. 125.269-0/9-00 - São Paulo
Guilherme - 26.04.06 - V.U.)

Fechar Imprimir

a4' Xix-vl c
; p
' J

, que se configura cornb princípio
ecorre dO art. 144 da Constituição dd Estado de

- Orgao Especial - Relator: Walter dé Almeida

.J- V ■

:■ /

1  '
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUs|riÇA DO ESTADO DE SÃO PÀULO^ ^

rsn -'^^TIÇa de são PAULO/jCj acordão/decisao monocrática
REGISTRADO(A) SOB N°

CORDÃO

s e discutidos estes autos de

ITITUCIONALIDADE DE LEI' n?

ca de SÃO PAULO, em qué é
GERAL DE JUSTIÇA, sendo

MUNICÍPIO DÈ ÒURINHOS ' e
IPAL DE OURINHOS:

Vistos, relatado

AÇÃO DIRETA DE INCONá

125.269.0/9-00, da Cornai

requetente PROCURADOR i

requeridos PREFEITO DO

PRESIDENTE DA CívMARA MUNiÒ

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime,',
julgar procedente a ação, de conformidade com o
relatório e voto do Rejlcitor, que ficam fazendo parte
integrante do presente j'uJ.gado,

Participaram do

CANGUÇU DE ALMEIDA (P

CARDINALE, DENSER DE SÁ,
VALLIM BELLOCCHI, RUy
ROBERTO STUCCHI, MUNHOZ
LIMA, DEBATIN CARDOSO,!
BARRETO FONSECA, ALOÍ

STROPPA, CORRÊA VIANNA,
RODRIGUES e LAERTE SAMPAIC

São Paulo, 26 de

julgamento os Desembargadores
tèsidente, sem voto), JOSÉ

MOHAMED AMARO, LUIZ TÃMBARÃ)':
CAMILO, PASSOS DE FREITAS/

SOARES, LAERTE NORDI, SOUSA
MARCUS ANDRADE, REIS KUNT2,,:

álO DE TOLEDO CÉSAR, CARLOS'
RALPHO OLIVEIRA, BITTENCOURT*

abril de 2006.

CWãI
CANGUÇU

Pre

M
rGUILHER"ME«AL ER DE ME

Relato

DE ALMEIDA

sidente



t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de
4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000
(cinco milhões) de habitantes;
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de
5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis
milhões) de habitantes;
v) 51 (cinqüenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de
6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete
milhões) de habitantes;
w) 53 (cinqüenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de
7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito
milhões) de habitantes; e
x) 55 (cinqüenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de
8.000.000 (oito milhões) de habitantes;

obs.dji.grau.2: Art. 5^. ̂  4^. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -
ÇF

obs.dji.grau.4: Câmara Municipal: Vereadores
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais
fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem
os arts. 37, XI, 39, § 4^, 150, II, 153, III, e 153, § 2^, I; (Alterado oela
EC-000.019-1998)

obs.dji.grau.1: Art. 37. XI. Administração Pública - CF: Art. 39. ̂ 4^. Servidores
Públicos - CF: Art. 150. II, Limitações do Poder de Tributar - CF: Art. 153. III
e § 2^, I, Impostos da União - CF

obs.dji.grau.4: Câmara Municipal: Subsídios: Vice-Prefeito
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada
legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios
estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Alterado pela
EC-000.025-20001

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores
corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;
(Acrescentado nela EC-000.025-20001

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo
dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados
Estaduais;
c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo
dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados
Estaduais;
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo
dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados
Estaduais;
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio
máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos
Deputados Estaduais;
f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos
Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados
Estaduais;



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NV^ /2008
INICIATIVA: Mesa Diretora e demais Vereadores

RELATOR: Alexandre Bastos Rodrigues

RELATÓRIO:
Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre subsídio dos vereadores para o exercício
de 2009 a 20

RELATOR:

Voto pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o relator.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o relator.

DECISÃO:
A Comissão, por unanimidade, votou pelo encaminhamento regular do projeto.

Sala das Comissões, em de de 2008

Zii -Pioito esl eiAlexsanc

Suplente: Alexandre Valdo Maitan

Alexandre Bastos Rodrígii^- Relator
Suplente: Cláudia Mileipe Festa Lemos

-Ti

Robejit^mfr^osa ll^tos - Membro

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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RES. 190 E 192/2008
De: Kátia MB (katiambdesigner@hotmaii.com)
Enviada: quinta-feira, 11 de dezembro de 2008 17:12:10

Para: DIOCI (diario.oficial@cachoeiro.es.gov.br)
Anexos: Res-190-08.doc (16,1 KB), Res-191-08.doc (17,6 KB) 'i)TREND.W I C B o

BOA TARDE

ESTAMOS ENCAMINHANDO PARA PUBLICAÇÃO URGENTE AS RESOLUÇÕES 190 E
192/2008.

GRATA

KÁTIA - INFO CMCI

EM 11/12/2008

Receba GRÁTIS as mensagens do Messenger no seu celular quando você estiver
offline. Conheça o MSN Mobile! Crie já o seu!
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